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Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Agência Amapá: Jurandil dos Santos Juarez

SIAC-Super Fácil: Renata Apóstolo Santana

EAP: Júlia Sousa Conde

IAPEN: Luiz Carlos Gomes Junior

DETRAN: CAP PM RR Rorinaldo da Silva Gonçalves

DIAGRO: Álvaro Renato Cavalcante da Silva

HEMOAP: Eldren Silva Lage

IEPA: André dos Santos Abdon

IPEM: Creuzete Lobato de Almeida

JUCAP: Alberto Samuel Alcolumbre Tobelem

PROCON: Matheus Costa Pinto

PRODAP: Cirilo Simões Filho

RDM: Ana Girlene Dias de Oliveira

RURAP: Jorge Rafael Barbosa Almeida

UEAP: Kátia Paulino do Santos

ARSAP: Odival Monterrozo Leite

CREAP: Charles Marcelo Santana Rodrigues

Amapá Terras: Reneval Tupinambá Conceição Júnior

SVS: Cássio Roberto Leonel Peterka

Serviço Social Autônomo

AMPREV: Jocildo Silva Lemos

Fundações Estaduais

FAPEAP: Gutemberg de Vilhena Silva

FCRIA: Luis Eduardo Garcez de Oliveira

Fundação Marabaixo: Josilana da Costa Santos

Fundação de Saúde Amapaense: Gisela Cezimbra Tavares Moraes

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Eduardo Braz Barros Ferreira Júnior

CAESA: Jorge Emanoel Amanajás Cardoso

GASAP: Charly Ribeiro Sanches

Seção 3
Outros Poderes, Prefeituras e Particulares

MP: Paulo Celso Ramos dos Santos

ALAP: Alliny Sousa Da Rocha Serrão

TJAP: Adão Joel Gomes de Carvalho

DPE-AP: José Rodrigues dos Santos Neto

TCE: Regildo Wanderlay Salomão

Seção 1
Poder Executivo

Secretarias Extraordinárias
Representação do Amapá em Brasília: Asiel Leite Araújo

Povos Indígenas: Evangelina Sonia dos Santos Jeanjacque

Políticas para a Juventude: Priscila dos Santos Magno

Órgãos Estratégicos de Execução
Gabinete do Governador: Richard Madureira da Silva

Gabinete de Segurança Institucional: CEL PM Elvis Murilo Lau de Azevedo

Controladoria Geral: Nair Mota Dias

Procuradoria Geral: Thiago Lima Albuquerque

Polícia Militar: CEL PM Lielson Milburges da Costa Junior

Polícia Civil: Cezar Augusto Vieira

Corpo de Bombeiros: CEL BM Alexandre Veríssimo de Freitas

Polícia Científica: Marcos Aurélio Goes Ferreira

Seção 2 
Secretarias de Estado e Adm. Indireta

Administração: Cinthya Noemia Mendes Gomes

Assistência Social: Hugo Tibiriça Paranhos Cunha

Compras e Licitações do Amapá: Jorge da Silva Pires

Desenvolvimento Rural: Rafael Martins Teixeira

Cultura: Clícia Hoana Vilhena Vieira Di Miceli

Comunicação: Ilziane Launé de Oliveira

Ciência e Tecnologia: Edivan Barros de Andrade

Desporto e Lazer: Cibely Francely Costa Peixoto

Educação: Sandra Maria Martins Cardoso Casimiro

Fazenda: Jesus de Nazaré Almeida Vidal

Infraestrutura: John David Belique Covre

Meio Ambiente: Taísa Mara Morais Mendonça

Planejamento: Lucas Abrahão Rosa Cezário de Almeida

Desenvolvimento das Cidades: Bruno D’Almeida Gomes dos Santos

Saúde: Nair Mota Dias - Interina

Justiça e Segurança Pública: José Rodrigues de Lima Neto

Transporte: Marcos Alberto de Souza Jucá

Trabalho e Empreendedorismo: Ezequias Costa Ferreira

Turismo: Syntia Machado dos Santos Lamarão

Políticas para Mulheres: Adriana Stephanie Amoras Ramos

Assuntos da Transposição: Anne Chrystiane da Silva Marques

Relações Internacionais e Comércio Exterior: Fabrício Penafort Gonçalves - Interino

Mineração: Jotávio Borges Gomes

Governo e Gestão Estratégica: Carlos Michel Miranda da Fonseca

Mobilização e Participação Popular: Dejalma Espírito Santo Ferreira Teixeira

Bem-Estar Animal: Laudenice Ferreira Monteiro

Habitação: Monica Cristina da Silva Dias

Pesca: Francisco Paulo Nogueira de Souza
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23.757.032,20 (Vinte e três milhões setecentos e 
cinquenta e sete mil e trinta e dois reais e vinte 
centavos), que será pago de acordo com a certificação 
do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização da execução do 
contrato consistem na verificação da conformidade 
daprestação dosserviços e daalocação dosrecursos 
necessários, deforma a assegurar o perfeito cumprimento 
do ajuste, devendo ser exercidos por um Representante 
da Administração, especialmente designado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de duração dos serviços ora contratados é de 
12 (doze) meses, contados a partir do dia 05 de julho 
de 2024 a 05 de julho de 2025, permitida a prorrogação 
mediante Termo Aditivo, devidamente justificado pela 
Administração, respeitado o prazo máximo decenal de 
duração contratual e observados os requisitos dos arts. 
106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de 
Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de 05/07/2024 encerramento em 05/07/2025 
prorrogável na forma da Lei nº 14.133/2021.

Os prazos de início, de conclusão e de entrega, poderão 
ser prorrogados, a critério da CONTRATANTE, mantidas 
as demais cláusulas contratuais e demais regras 
aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DO FORO

O Foro deste contrato é o da Comarca de Macapá-AP, 
com exclusão total de qualquer outro que seja invocável.

E por estarem assim, justos e contratados, o presente 
instrumento será lavrado em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, que, depois de lido e achado em ordem, vai 
assinado pelas partes contraentes na presença de 02 
(duas) testemunhas.

Macapá-AP, 05 de julho de 2024
Syntia Machado Dos Santos Lamarão
Secretaria de Estado do Turismo - SETUR
CONTRATANTE

Status Produções Ltda
CNPJ: 10.452.968/0001-02
CONTRATADA
<#E.G.B#62668#53#69874/>

Protocolo 62668
<#E.G.B#62695#53#69914>

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 007/2024 
- SETUR

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O ESTADO DO AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO - SETUR E O 
INSTITUTO DE COOPERAÇÃO, DESENVOLVIMENTO 

HUMANO E SOCIAL - CODHES PARA OS FINS ABAIXO 
DECLARADOS.

O ESTADO DO AMAPÁ, por intermédio da Secretaria 
de Estado do Turismo-SETUR/GEA, instituída pela Lei 
n.° 0811 de 20 de fevereiro de 2004 e regulamentada 
pelo Decreto n° 1.994, de 15 de julho de 2004, inscrito no 
CNPJ N° 11.762.219/0001-44, com sede na Rua Binga 
Uchôa, N° 29, Bairro Central, CEP 68906-090, doravante 
denominada Administração Pública Estadual, neste 
ato representada pela Secretária Srª. Syntia Machado 
dos Santos Lamarão, residente e domiciliado na Rua 
Jovino Dinoá, nº 1604, Bairro: Central e o Instituto de 
Cooperação, Desenvolvimento Humano e Social - 
CODHES, pessoa jurídica de direito privado, situada na 
Sgan 912 Norte, conjunto D, Bloco A, sala 19, Condomínio 
Park Villie, CEP 70790-120 Cidade: Brasília, Estado Distrito 
Federal, inscrita no CNPJ sob nº 04.011.344/0001-57, 
neste ato representado por seu Presidente o Sr°. José 
Roberto da Costa, brasileiro, solteiro, autônomo, 
devidamente e regularmente inscrito no RG nº RG nº 
33.175.601 - 5 e CPF sob o nº 091.968.187-51 a seguir 
denominado OSC, acordam e ajustam firmar o presente 
TERMO DE FOMENTO, nos termos da Lei nº 13.019, de 
31 de julho de 2014, Decreto Estadual nº 6.795/2023 e 
demais legislações pertinentes, pelos termos da proposta 
da Associação e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades 
das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo tem por objeto o “PROJETO: 
RIOS DE ESPERANÇA: FESTIVAL DE PESCA E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE PORTO 
GRANDE/AP”, conforme condições fixadas neste 
instrumento e seus anexos.

Na hipótese de “PROJETO: RIOS DE ESPERANÇA: 
FESTIVAL DE PESCA E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DE PORTO GRANDE /AP”, fica 
dispensado o chamamento público de acordo com 
o enquadramento disposto no art. 29 da Lei Federal 
13.019/2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS FINACEIROS

O montante total de recursos a serem empregados na 
execução do objeto do presenteTermo de Fomento é de 
R$ 870.000,00 (Oitocentos e setenta mil).

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria 
serão liberadas pelo Estado em estrita conformidade com 
o cronograma de desembolso aprovado e integrante do 
Plano de Trabalho anexo, transferidos eletronicamente 
na conta indicada pela OSC, sujeita à identificação do 
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua 
conta bancária específica vinculada a este instrumento, 
não havendo sob hipótese alguma antecipação de 
pagamento.

Caso não haja a comprovação do recolhimento das 

Cliente
Realce
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obrigações sociais, o pagamento será suspenso até 
comprovada sua regularização.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos orçamentários necessários para a execução 
do objeto do presente Termo de Fomento, correrão 
por conta da seguinte dotação, exercício 2024, em 
conformidade com os dados a seguir:

CREDOR: INSTITUTO DE COOPERAÇÃO, 
DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL - CODHES

OBJETO: TERMO DE FOMENTO: “RIOS 
DE ESPERANÇA: FESTIVAL DE PESCA E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE PORTO 
GRANDE /AP”

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA(UO): 27101 - SECRETARIA 
DE ESTADO DO TURÍSMO;

FUNÇÃO: 23 - COMÉRCIO E SERVIÇO

PTRES: 1271012369500172052

PROGRAMA: 0017 - DESENVOLVIMNENTO 
INTEGRADO DO TURÍSMO NO AMAPÁ.

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATIVIDADE): 2052 - 
REALIZAR FOMENTO DE ATIVIDADES TURÍSTICAS 
NO ESTADO DO AMAPÁ

IDUSO: 0 - RECURSO NÃO COMPROMETIDO COM 
CONTRA PARTIDA.

FONTE: 500-OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS.

NATUREZA: 335041 - CONTRIBUIÇÕES

VALOR DISPONÍVEL: R$ 870.000,00 (Oitocentos e 
setenta mil).

CLÁUSULA SEXTA - DA RESTITUIÇÃO DOS 
RECURSOS

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção 
deste Termo de Fomento, a OSC deverá restituir os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente 
da administração pública.

6.2. Os débitos a serem restituídos pela OSC, serão 
apurados mediante atualização monetária, acrescidos de 
juros calculados da seguinte forma:

I. Nos casos em que for constatado dolo da OSC ou 
de seus prepostos, os juros serão calculados a partir 

das datas de liberação dos recursos, sem subtração de 
eventual período de inércia da administração pública 
federal quanto ao prazo de que trata o § 3° do art. 69, do 
Decreto n° 8.726/2016; e

II. nos demais casos, os juros serão calculados a partir:

a)   Do recurso do prazo estabelecido no ato de notificação 
da OSC ou de seus prepostos para restituição dos valores 
ocorrida no curso da execução da parceria; ou

b)   Do término da execução da parceria, caso não tenha 
havido a notificação de que trata a alínea “a” deste 
inciso, com subtração de eventual período de inércia da 
Secretaria de Estado do Turismo quanto ao prazo de que 
trata o § 3° do art. 69 do Decreto n° 8.726/2016.

6.3. Os débitos a serem restituídos pela OSC observarão 
juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de custódia - Selic para títulos federais, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior 
ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de 
pagamento.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

O prazo para execução da presente parceria será de 06 
(seis) meses a partir da assinatura do presente termo, de 
acordo com o cronograma físico-financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO MONITORAMENTO, 
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução da parceria será acompanhada e fiscalizada 
pela Secretaria de Esatado do Turismo na   figura do 
gestor designado através de portaria, que apontará as 
deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela 
OSC, devendo esta proceder às correções e os ajustes 
necessários ao bom andamento do presente termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Macapá, com 
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja para dirimir as controvérsias oriundas da 
execução do presente instrumento.

Fica estabelecida a obrigatoriedade da prévia tentativa de 
solução administrativa, com a participação da Procuradoria 
Geral do Estado, por meio de processo administrativo ou 
quaisquer dos instrumentos previstos na Lei Federal n. 
13.140/2015.

E por estarem justas e acertadas, as partes assinam o 
presente instrumento, para que possa produzir os seus 
legais e esperados efeitos.

Macapá-AP, 05 de julho de 2024.
Syntia Machado Dos Santos Lamarão
Secretaria de Estado do Turismo - SETUR
Administração Pública Estadual
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José Roberto da Costa Junior
Instituto de Cooperação, Desenvolvimento Humano e 
Social - CODHES
Organização Da Sociedade Civil
<#E.G.B#62695#55#69914/>

Protocolo 62695
<#E.G.B#62696#55#69915>

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 008/2024 
- SETUR

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O ESTADO DO AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO - SETUR E 
O INSTITUTO CULTURAL EDUCACIONAL FORMAR - 
ICEF PARA OS FINS ABAIXO DECLARADOS.

O ESTADO DO AMAPÁ, por intermédio da Secretaria 
de Estado do Turismo-SETUR/GEA, instituída pela Lei 
n.° 0811 de 20 de fevereiro de 2004 e regulamentada 
pelo Decreto n° 1.994, de 15 de julho de 2004, inscrito no 
CNPJ N° 11.762.219/0001-44, com sede na Rua Binga 
Uchôa, N° 29, Bairro Central, CEP 68906-090, doravante 
denominada Administração Pública Estadual, neste ato 
representada pela Secretária Srª. Syntia Machado dos 
Santos Lamarão, residente e domiciliado na Rua Jovino 
Dinoá, nº 1604, Bairro: Central e o Instituto Cultural 
Educacional Formar - ICEF, pessoa jurídica de direito 
privado, situada na Rua Hildemar Maia, 3219-A, Bairro: 
Buritizal, Cidade: Macapá, Estado do Amapá, inscrita no 
CNPJ sob nº 46.100.062/0001-76, neste ato representado 
por por seu Presidente o Sr. Paulo Alan Oliveira 
Farias, brasileiro, solteiro, empresário, devidamente e 
regularmente inscrito no RG nº 238488/AP e CPF sob o 
nº 509.511.222-15 a seguir denominado OSC, acordam 
e ajustam firmar o presente TERMO DE FOMENTO, nos 
termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, Decreto 
Estadual nº 6.795/2023 e demais legislações pertinentes, 
pelos termos da proposta da OSC e pelas cláusulas a 
seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo tem por objeto o “PROJETO: NA 
LEVADA DO SAMBA”, conforme condições fixadas 
neste instrumento e seus anexos.

Na hipótese de “PROJETO: NA LEVADA DO SAMBA”, 
fica dispensado o chamamento público de acordo com 
o enquadramento disposto no art. 29 da Lei Federal 
13.019/2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS FINACEIROS

O montante total de recursos a serem empregados na 
execução do objeto do presenteTermo de Fomento é de 
R$ 700.000,00 (Setecentos mil reais).

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria 
serão liberadas pelo Estado em estrita conformidade com 
o cronograma de desembolso aprovado e integrante do 
Plano de Trabalho anexo, transferidos eletronicamente 
na conta indicada pela OSC, sujeita à identificação do 
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua 

conta bancária específica vinculada a este instrumento, 
não havendo sob hipótese alguma antecipação de 
pagamento.

Caso não haja a comprovação do recolhimento das 
obrigações sociais, o pagamento será suspenso até 
comprovada sua regularização.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos orçamentários necessários para a execução 
do objeto do presente Termo de Fomento, correrão 
por conta da seguinte dotação, exercício 2024, em 
conformidade com os dados a seguir:

CREDOR: INSTITUTO CULTURAL EDUCACIONAL 
FORMAR - ICEF
OBJETO: TERMO DE FOMENTO: “NA LEVADA DO 
SAMBA”

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA(UO): 27101 - SECRETARIA 
DE ESTADO DO TURÍSMO;

FUNÇÃO: 23 - COMÉRCIO E SERVIÇO

PTRES: 1271012369500172048

PROGRAMA: 0017 - DESENVOLVIMNENTO 
INTEGRADO DO TURÍSMO NO AMAPÁ.

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATIVIDADE): 2048 - 
DIVULGAÇÃO DOS PRODUTOS TURÍSTICOS DO 
AMAPÁ

IDUSO: 0 - RECURSO NÃO COMPROMETIDO COM 
CONTRA PARTIDA.

FONTE: 500-OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS.

NATUREZA: 339039 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

VALOR DISPONÍVEL: R$ 700.000,00 (Setecentos mil 
reais).

CLÁUSULA SEXTA - DA RESTITUIÇÃO DOS 
RECURSOS

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção 
deste Termo de Fomento, a OSC deverá restituir os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente 
da administração pública.

6.2. Os débitos a serem restituídos pela OSC, serão 
apurados mediante atualização monetária, acrescidos de 
juros calculados da seguinte forma:
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I. Nos casos em que for constatado dolo da OSC ou 
de seus prepostos, os juros serão calculados a partir 
das datas de liberação dos recursos, sem subtração de 
eventual período de inércia da administração pública 
federal quanto ao prazo de que trata o § 3° do art. 69, do 
Decreto n° 8.726/2016; e

II. nos demais casos, os juros serão calculados a partir:

a)   Do recurso do prazo estabelecido no ato de notificação 
da OSC ou de seus prepostos para restituição dos valores 
ocorrida no curso da execução da parceria; ou

b)   Do término da execução da parceria, caso não tenha 
havido a notificação de que trata a alínea “a” deste 
inciso, com subtração de eventual período de inércia da 
Secretaria de Estado do Turismo quanto ao prazo de que 
trata o § 3° do art. 69 do Decreto n° 8.726/2016.

6.3. Os débitos a serem restituídos pela OSC observarão 
juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial  
de Liquidação e de custódia - Selic para títulos federais, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior 
ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de 
pagamento.

CLÁUSULA OITAVA- DA VIGÊNCIA

O prazo para execução da presente parceria será de 06 
(seis) meses a partir da assinatura do presente termo, de 
acordo com o cronograma físico-financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO MONITORAMENTO, 
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução da parceria será acompanhada e fiscalizada 
pela Secretaria de Esatado do Turismo na   figura do 
gestor designado através de portaria, que apontará as 
deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela 
OSC, devendo esta proceder às correções e os ajustes 
necessários ao bom andamento do presente termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Macapá, com 
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja para dirimir as controvérsias oriundas da 
execução do presente instrumento.

Fica estabelecida a obrigatoriedade da prévia tentativa de 
solução administrativa, com a participação da Procuradoria 
Geral do Estado, por meio de processo administrativo ou 
quaisquer dos instrumentos previstos na Lei Federal n. 
13.140/2015.

E por estarem justas e acertadas, as partes assinam o 
presente instrumento, para que possa produzir os seus 
legais e esperados efeitos.

Macapá-AP, 05 de julho de 2024.
Syntia Machado Dos Santos Lamarão
Secretaria de Estado do Turismo - SETUR

Administração Pública Estadual

Paulo Alan Oliveira Farias
Instituto Cultural Educacional Formar - ICEF
Organização da Sociedade Civil
<#E.G.B#62696#56#69915/>

Protocolo 62696
.

.

 

Secretaria de Assistência Social
<#E.G.B#62430#56#69610>

PORTARIA Nº 395/2024-SEAS

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - SEAS, no uso das suas atribuições que lhe 
fora outorgada pela Lei Complementar nº 152, de 07 de 
novembro de 2023, no seu art. 6º, Seção II, em consonância 
com a Lei nº 2.649 de 02 de abril de 2022. Tendo em vista o 
contido no OFÍCIO nº 310103.0077.2283.0883/2024 GAB 
- SEAS   e PROCESSO Nº 0051.1338.2653.0298/2024 - 
GAB APOIO/SEAS 

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o deslocamento dos servidores: 
ALBANIZA LEAL DE CARVALHO, Assessor Técnico 
Nível II/SEAPAS, MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA, 
Fiscal do Contrato nº 14/2021 e EDILSON DUARTE 
PINHEIRO JÚNIOR, Assistente Social/SEAS, que se 
deslocarão da sede de suas atribuições em Macapá-AP 
até o Município de Laranjal do Jari- AP, no período de 05 
a 09 de julho 2024, com o objetivo de participar, da Ação 
mensal de Monitoramento das comunidades beneficiárias 
no município de Laranjal do Jari, bem como acompanhar 
e assessorar o cautelamento e a entrega de 4 (quatro) 
reservatórios gradeados, com capacidade para 5.000 
(cinco mil) litros, na comunidade Água Branca do Cajari, 
pelo Programa Luz para Viver Melhor/LPVM.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá - AP, 04 de julho de 2024.
Hugo Tibiriça Paranhos Cunha
Secretário de Estado de Assistência Social- SEAS
Decreto nº 4651/2024
<#E.G.B#62430#56#69610/>

Protocolo 62430
<#E.G.B#62509#56#69696>

PORTARIA Nº 396/2024-SEAS

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - SEAS, no uso das suas atribuições que lhe 
fora outorgada pela Lei Complementar nº 152, de 07 de 
novembro de 2023, no seu art. 6º, Seção II, em consonância 
com a Lei nº 2.649 de 02 de abril de 2022. Tendo em vista 
o contido no OFÍCIO nº 310103.0077.2283.0887/2024 
GAB - SEAS. 

Considerando a mudança de edifício desta Secretaria 
de Estado de Assistência Social - SEAS, a qual estará 
situada na Avenida 13 de setembro, Bairro: Buritizal nº 
1726, CEP: 68.902-865.
Considerando as mudanças de rede lógica e equipamentos 
de informática;
Considerando que haverá total envolvimento dos recursos 
humanos disponíveis desta SEAS;

Cliente
Realce
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